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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 47/2010
de 10 de Maio

Perante a difícil conjuntura emergente da crise eco-
nómica e financeira internacional, e o seu consequente 
impacto negativo nos indicadores de referência para a 
actualização das pensões de acidentes de trabalho, o Go-
verno considera oportuno proceder a uma alteração no 
regime de actualização de tais pensões, a fim de prevenir a 
eventual diminuição do poder de compra dos pensionistas 
de acidentes de trabalho.

Torna -se assim imperioso, por razões de justiça so-
cial, e em consonância com um dos objectivos centrais 
do Programa do XVIII Governo Constitucional, reforçar 
a protecção social dos pensionistas de acidentes de 
trabalho, através de uma actualização, excepcional e 
transitória, do valor das pensões de acidentes de tra-
balho.

Com efeito, o Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de Abril, 
com a redacção introduzida através do Decreto -Lei 
n.º 185/2007, de 10 de Maio, fixa como indicadores de 
referência para a actualização das pensões de acidentes 
de trabalho o crescimento real do produto interno bruto 
(PIB) e a variação média dos últimos 12 meses do índice 
de preços no consumidor (IPC), sem habitação, disponí-
vel a 30 de Novembro do ano anterior ao que se reporta 
a actualização.

Por razões de uniformização de critérios, de equidade 
social e de objectividade, o regime de actualização anual 
das pensões de acidentes de trabalho aproxima -se dos 
referenciais de actualização previstos no regime de actua-
lização das pensões da segurança social, definido pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de Dezembro, afastando, no entanto, 
a actualização por escalões.

Sucede que, recentemente, o Decreto -Lei n.º 323/2009, 
de 24 de Dezembro, veio suspender o regime de actuali-
zação anual das pensões do regime geral da segurança 
social e estabelecer um regime excepcional e transitório 
de actualização daquelas prestações para o ano de 2010, 
tendo como objectivo evitar uma revalorização negativa 
das remunerações registadas em nome dos beneficiários 
para efeitos de cálculo das pensões.

Em concreto, as pensões da segurança social de valor 
igual ou inferior a uma vez e meia o valor do indexante dos 
apoios sociais — referencial para o regime de actualização 
das pensões de acidentes de trabalho — foram actualizadas 
em 1,25  %.

A fim de preservar a aludida equidade entre o regime de 
actualização das duas espécies de pensões previdenciais, 
cabe, portanto, proceder a uma actualização das pensões 
de acidentes de trabalho atribuídas anteriormente a 1 de 
Janeiro de 2010, em derrogação temporária da aplica-
ção dos critérios previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 142/99.

Constata -se, na verdade, que a eventual aplicação dos 
indicadores de referência legalmente previstos para a 
actualização das pensões de acidentes de trabalho — que 
apresentam valores muito baixos ou mesmo negati-
vos — obstaria ao aumento efectivo do valor nominal 
de tais pensões.

Assim, o presente diploma tem por desiderato prevenir 
a diminuição do valor nominal do montante das pensões 

de acidentes de trabalho, assegurando o respectivo au-
mento e, simultaneamente, preservando a uniformização 
material entre a actualização das pensões de acidentes 
de trabalho e das pensões do regime geral da segurança 
social.

Medida a que ora se procede, sem, todavia, descurar 
as especificidades das pensões de acidentes de trabalho, 
designadamente através da previsão de uma única taxa de 
actualização extraordinária.

É este o objectivo do presente decreto -lei, que visa 
estabelecer um regime transitório, com carácter ex-
cepcional, que apenas produz efeitos durante o ano de 
2010.

Esta medida, de reforço da protecção social, insere -se 
no âmbito das políticas sociais prosseguidas pelo Programa 
do XVIII Governo Constitucional.

Foram ouvidos o Instituto de Seguros de Portugal e a 
Associação Portuguesa de Seguradores.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social do Conselho 
Económico e Social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei suspende o regime de actuali-
zação anual do valor das pensões de acidentes de traba-
lho, previsto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 142/99, de 
30 de Abril, com a redacção introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 185/2007, de 10 de Maio, e estabelece um regime tran-
sitório de actualização daquelas pensões para o ano de 
2010.

Artigo 2.º
Regime transitório de actualização das pensões

As pensões de acidentes de trabalho atribuídas anterior-
mente a 1 de Janeiro de 2010 são actualizadas para o ano 
de 2010 em 1,25 %.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2010 até 31 de Dezembro de 2010.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria Helena 
dos Santos André.

Promulgado em 28 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Maio de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 Portaria n.º 260/2010
de 10 de Maio

O regime excepcional de regularização tributária de ele-
mentos patrimoniais que não se encontrassem em território 
português em 31 de Dezembro de 2009, abreviadamente 
designado RERT II, foi criado pelo artigo 131.º da Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.

A sua operacionalidade implica a adopção de al-
gumas medidas complementares, designadamente as 
relativas à aprovação do modelo declarativo, à defini-
ção das características dos documentos comprovativos 
da titularidade, montante e localização dos elementos 
patrimoniais e, bem assim, relativamente aos elementos 
patrimoniais que se encontrassem em Estados fora da 
União Europeia e do Espaço Económico Europeu e à 
definição das regras a que deve obedecer o respectivo 
repatriamento a que se refere a alínea c) do n.º 2 do 
artigo 2.º do RERT II.

Por outro lado, tendo em atenção a necessidade de sal-
vaguardar a confidencialidade, para efeitos fiscais, de todas 
as declarações e elementos com ela relacionados, excepto 
quando o declarante os divulgue ou autorize expressamente 
a sua divulgação, atribui -se a sua guarda e arquivo ao 
Banco de Portugal.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Associação 
Portuguesa de Bancos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do regime 

excepcional de regularização tributária de elementos pa-
trimoniais, aprovado pelo artigo 131.º da Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Declaração de regularização tributária

1 — É aprovado o modelo de declaração de regulari-
zação tributária de elementos patrimoniais colocados no 
exterior e as respectivas instruções de preenchimento, os 
quais se publicam em anexo à presente portaria e dela 
fazem parte integrante.

2 — A declaração para regularização tributária a que 
se refere o número anterior pode ser obtida por impressão 
em papel formato A4 a partir do sítio da DGCI na Internet 
(www.portaldasfinancas.gov.pt).

3 — A declaração de regularização tributária é apre-
sentada em três exemplares, destinando -se um exemplar 
ao Banco de Portugal, outro exemplar à instituição de 
crédito interveniente, sendo o terceiro exemplar entregue 
ao apresentante, depois de autenticado pela instituição de 
crédito interveniente na recepção.

Artigo 2.º
Elementos a apresentar com a declaração 

de regularização tributária

1 — Juntamente com a declaração de regularização 
tributária, são apresentados documentos, originais ou au-
tenticados, comprovativos:

a) Da titularidade directa ou indirecta em 31 de 
Dezembro de 2009 dos elementos patrimoniais decla-
rados;

b) Do montante individualizado dos elementos patri-
moniais declarados determinado nos termos do artigo 3.º 
do RERT II;

c) Da identificação da instituição depositária, contra-
tante ou emitente, com a indicação da sua sede, direcção 
efectiva ou estabelecimento estável, a que os depósitos, 
contratos ou emissões sejam imputáveis; e

d) Da transferência, para conta aberta em nome do 
declarante junto de uma instituição de crédito domi-
ciliada em território português ou para uma sucursal 
instalada neste território, dos elementos patrimoniais 
declarados caso estes se encontrassem em Estados fora 
da União Europeia e do Espaço Económico Europeu 
ou, quando, comprovadamente, os elementos patrimo-
niais declarados já não se encontrem na titularidade do 
declarante no momento do repatriamento, de outros 
activos financeiros de valor equivalente que tenham 
substituído aqueles.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do número 
anterior, se na data da transferência o declarante não 
detiver os elementos patrimoniais declarados e os activos 
financeiros que detém forem de valor inferior ao que 
consta da declaração de titularidade a 31 de Dezembro 
de 2009, deve ser esse o montante objecto de repatria-
mento.

Artigo 3.º
Arquivo da declaração de regularização tributária

Compete ao Banco de Portugal conservar em arquivo, 
por um período de 10 anos, todas as declarações de regu-
larização tributária e respectivos documentos comprova-
tivos.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 6 de Maio de 2010.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

  

DECLARAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 

1 DECLARANTE TITULAR / REPRESENTANTE 

Titular ______________________________________    NIF __|__|__|__|__|__|__|__|__| 

Representante _______________________________    NIF __|__|__|__|__|__|__|__|__| 

Serviço de Finanças ___________________________ 

Morada __________________________________________________________________ 

Código Postal _____-____    ______________________ Telef. / Telem. ________________ 

2 ELEMENTOS PATRIMONIAIS – DESCRIÇÃO / LOCALIZAÇÃO 

1. ___________________________________________________

_____________________________________________________

2. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

3. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

4. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

5. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

6. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

TOTAL

                      

€

€

€

€

€

€

€
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3 LIQUIDAÇÃO 

Valor dos elementos patrimoniais objecto de regularização 

x 5% = 

€

€

SÃO:

____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

____

4 ELEMENTOS PATRIMONIAIS OBJECTO DE REPATRIAMENTO 

1. ___________________________________________________

_____________________________________________________

2. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

3. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

4. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

5. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

6. ___________________________________________________ 

_____________________________________________________

TOTAL

€

€

€

€

€

€

€

  

5 ASSINATURA 

A presente declaração, preenchida de harmonia com as respectivas instruções, corresponde à 

verdade e não contém omissões ou inexactidões quer relativamente aos elementos patrimoniais 

abrangidos pelo artigo 1.º do regime de regularização tributária de elementos patrimoniais aprovado 

pelo artigo 131.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, quer relativamente ao montante objecto de 

repatriamento quando exigível nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do mesmo regime. 

_____________, ___ de ______________ de 20__. 

_____________________________________________

6 BANCO INTERVENIENTE NA RECEPÇÃO / PAGAMENTO 

Banco

__________________________________________________________________________

Agência

_________________________________________________________________________

Declara-se que foi recebido o original e 

duplicado da presente Declaração e 

____ documentos comprovativos dos 

elementos constantes do Quadro 2 

__ / __ / __ 

 Recebemos a importância de 

______________________________

____________________________

correspondente ao imposto liquidado 

no Quadro 3 da presente declaração 

__ / __ / __ 

 Instruções de preenchimento

Quadro 1 — este quadro destina -se à identificação do 
titular dos elementos patrimoniais declarados ou do seu re-
presentante fiscal em território português. Caso a declaração 
seja apresentada por representante fiscal, a morada a indicar 
é a deste, sendo sempre obrigatória a identificação do titular 
dos elementos patrimoniais declarados e a comprovação dos 
poderes de representação. É obrigatória a apresentação dos 
números de identificação fiscal do titular e do representante.

Quadro 2 — no quadro 2 são descritos os elementos 
patrimoniais abrangidos pelo regime excepcional de re-

gularização tributária aprovado pelo artigo 131.º da Lei 
n.º 3 -B/2010 (RERT II). Os elementos patrimoniais des-
critos são obrigatoriamente individualizados por natureza, 
depositário, emitente e contratante, devendo ser apresenta-
das tantas declarações quanto as necessárias para declarar 
a totalidade dos elementos patrimoniais.

Exemplos:

1 — Depósito em US$, no montante de …, na conta 
n.º …, no Banco …, em...

2 — …acções do capital social de …, com o valor de 
…, depositadas na conta n.º…, no Banco …, em...

3 — …títulos do Estado Português, no valor nominal de 
…, depositados na conta n.º …, no Banco …, em...

4 — … obrigações emitidas por …, no valor nominal de 
…, depositadas na conta n.º …, no Banco …, em...

5 — Apólice de seguro de vida n.º …no montante de 
… emitida por …, em...

A conversão em euros dos elementos patrimoniais far-
-se -á de acordo com as seguintes regras, aplicadas com 
referência à data de 31 de Dezembro de 2009, constantes 
do artigo 3.º do RERT II:

a) No caso de depósitos em instituições financeiras, o 
montante do respectivo saldo;

b) No caso de instrumentos financeiros cotados em 
mercado regulamentado, o valor da última cotação;

c) No caso de unidades de participação em organismos 
de investimento colectivo não admitidas à cotação em 
mercado regulamentado, bem como de seguros do ramo 
«Vida» ligados a um fundo de investimentos, o seu valor 
para efeitos de resgate;

d) No caso de operações de capitalização do ramo 
«Vida» e demais instrumentos de capitalização, o valor 
capitalizado;

e) Nos demais casos, o valor que resultar da aplicação 
das regras de determinação do valor tributável previstas 
no Código do Imposto do Selo ou o respectivo custo de 
aquisição, consoante o que for maior.

Os documentos comprovativos dos elementos patrimo-
niais declarados, emitidos pelas entidades depositárias ou 
contratantes, quando não redigidos em português, podem 
ser apresentados em língua inglesa. Um mesmo documento 
pode comprovar mais do que um elemento patrimonial 
declarado.

Quadro 3 — este quadro destina -se à determinação, 
pelo declarante, do imposto que, nos termos do n.º 3 do 
artigo 5.º do RERT II, deve ser pago em simultâneo com a 
apresentação da declaração ou nos 10 dias úteis posteriores 
contados da data da recepção da mesma. É efectuada uma 
liquidação por cada declaração apresentada. O valor dos 
elementos objecto de regularização inscrito deve corres-
ponde ao total do quadro 2.

Quadro 4 — no quadro 4, de preenchimento obrigatório 
no caso de elementos patrimoniais que se encontrassem 
em Estados fora da União Europeia e do Espaço Econó-
mico Europeu, são descritos os elementos patrimoniais 
abrangidos pelo RERT II — os quais corresponderão aos 
elementos patrimoniais declarados no quadro 2 ou de 
outros activos financeiros de valor equivalente quando, 
após prova a efectuar pelo declarante, os elementos pa-
trimoniais declarados não se encontrem, já, na titulari-
dade do sujeito passivo no momento do repatriamento 
e tenham sido substituído por estes agora objecto de 



1624  Diário da República, 1.ª série — N.º 90 — 10 de Maio de 2010 

repatriamento — os quais foram objecto de transferên-
cia para conta aberta em nome do sujeito passivo junto 
de uma instituição de crédito domiciliada em território 
português ou para uma sucursal instalada neste território. 
Caso, na data da transferência, o sujeito passivo prove 
que não detém os elementos patrimoniais declarados e 
os activos financeiros que detém, e que substituam aque-
les, sejam de valor inferior ao que consta da declaração 
datada de 31 de Dezembro de 2009 — e que constam do 
quadro 2 — , deverão ser estes os inscritos no quadro 4.

Este quadro destina -se a ser assinado pelo sujeito passivo 
ou pelo seu representante legal e deve ser acompanhado de 
comprovativo da transferência emitido por instituição de 
crédito domiciliada em território português ou por sucursal 
instalada neste território. A falta de assinatura constitui 
motivo para recusa da declaração.

Quadro 5 — este quadro destina -se a ser assinado pelo 
sujeito passivo ou pelo seu representante legal. A falta 
de assinatura constitui motivo para recusa da declaração.

Quadro 6 — este quadro destina -se à identificação do 
banco interveniente nos actos de recepção e pagamento e 
à confirmação de cada um dos actos nele previstos. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 261/2010
de 10 de Maio

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Portimão, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Embar-
radouro de Cima (processo n.º 5443 -AFN) à Federação de 
Caça do Sul de Portugal, com o número de identificação 
fiscal 503603880 e sede na Rua Alexandre Herculano, 1, 
8500 -552 Portimão, pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período, constituída 
por vários prédios rústicos sitos na freguesia da Mexi-
lhoeira Grande, município de Portimão, com a área de 
147 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 27 de Abril de 2010. 

  

 Portaria n.º 262/2010
de 10 de Maio

A Portaria n.º 1102 -E/2000, de 22 de Novembro, que 
aprova o Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, repu-
blicada pela Portaria n.º 769/2006, de 7 de Agosto, prevê, 
no artigo 21.º, a interdição da pesca com ganchorra em 
águas oceânicas e interiores marítimas, por motivos bio-
lógicos, no período compreendido entre 1 de Maio e 15 de 
Junho de cada ano.

O mesmo diploma prevê a possibilidade de alteração 
deste período, atendendo às informações biológicas dis-
poníveis sobre o estado do recurso ou factores de natureza 
sócio -económica.

Considerando que, no corrente ano, devido ao Inverno 
rigoroso, a actividade de pesca com ganchorra foi conside-
ravelmente reduzida, com consequências sócio -económicas 
para os armadores e pescadores envolvidos nesta activi-
dade, considera -se adequado prever alguma flexibilidade 
na actividade, relativamente ao período de paragem por 
motivos biológicos.

Tendo, em conta, em especial, o parecer do Instituto 
Nacional de Recursos Biológicos, nos termos do qual será 
indispensável assegurar um mês de interdição de pesca 
para que o defeso produza efeitos ao nível da protecção 
de recursos na fase de fixação dos juvenis, e tendo em 
conta, por outro lado, os actuais constrangimentos de mer-
cado, considera -se adequado dividir cada uma das zonas 
de operação, em duas subzonas, interditando a actividade, 
em cada uma delas, durante um mês, nas Zonas Ocidental 
Norte e Ocidental Sul.

Na costa algarvia, após consulta ao sector optou -se por 
manter a interdição de pesca em toda a Zona Sul, reduzindo 
o período de paragem em 15 dias.

Tendo em vista o controlo, prevê -se também que as 
embarcações apenas possam navegar na zona em que a 
pesca é autorizada e obriga -se o desembarque nos portos 
dessa zona.
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Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de Novembro, e do n.º 3 
do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 81/2005, de 20 de Abril, e 
do n.º 2 do artigo 21.º do Regulamento da Pesca por Arte 
de Arrasto, aprovado pela Portaria n.º 1102 -E/2000, de 
22 de Novembro,

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Períodos de interdição de pesca

Em 2010, a título excepcional, os períodos de interdição 
da pesca com ganchorra, por motivos biológicos, em cada 
uma das zonas de operação previstas no artigo 11.º do Regu-
lamento da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria 
n.º 1102 -E/2000, de 22 de Novembro, são os seguintes:

a) Zona Ocidental Norte:
i) A norte do paralelo de latitude (40° 56.0 N.) — de 1 a 

30 de Junho;
ii) A sul do paralelo de latitude (40° 56.0 N.) — de 1 a 

30 de Maio;

b) Zona Ocidental Sul:
i) A norte do cabo Espichel (38° 24.838 N.) — de 1 a 

30 de Junho;
ii) A sul do cabo Espichel (38° 24.838 N.) — de 1 a 

31 de Maio;

c) Zona Sul — toda a Zona entre 15 de Maio e 15 de Junho.

Artigo 2.º
Restrições à navegação e desembarque

1 — Nas zonas e períodos acima referidos é proibida 
a pesca, o transporte de bivalves e a navegação por parte 
das embarcações licenciadas para a pesca com ganchorra, 
sem prejuízo das situações excepcionais e devidamente 
justificadas, relacionadas com a segurança da navegação 
ou salvaguarda da vida no mar, comunicadas previamente à 
Direcção de Serviços de Fiscalização da Pesca da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura.

2 — É obrigatório o desembarque, nos seguintes portos:
a) Zona Ocidental Norte:
i) Aveiro ou Figueira da Foz — de 1 a 30 de Junho;
ii) Matosinhos — de 1 a 31 de Maio;

b) Zona Ocidental Sul:
i) Setúbal — de 1 a 30 de Junho;
ii) Qualquer porto da zona entre Cascais e Trafaria — de 

1 a 31 de Maio.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos à data de 1 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 3 de Maio de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 263/2010
de 10 de Maio

Pela Portaria n.º 949/2003, de 8 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal do Alvão Marão (processo 
n.º 3351 -AFN), situada no município de Vila Real, válida 
até 8 de Setembro de 2009, e transferida a sua gestão para 
a Associação de Caça Alvão -Marão, que entretanto veio 
requerer a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação 
de outros prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 21.º e 26.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, e no n.º 1 do ar-
tigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Vila Real de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Se-
cretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural 
e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada por um período de seis anos a zona de caça mu-
nicipal do Alvão Marão (processo n.º 3351 -AFN), bem como 
a respectiva transferência de gestão, constituída por vários 
terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Campeã, Quintã, 
Vila Cova, Pena, Mondrões, Vila Marim, Borbela e Adoufe, 
todas do município de Vila Real, com a área de 5527 ha.

Artigo 2.º
Anexação

1 — São anexados à zona de caça municipal do Alvão 
Marão (processo n.º 3351 -AFN) vários prédios rústicos, 
sitos nas freguesias de Parada de Cunhos e Borbela, ambas 
do município de Vila Real, com a área de 2928 ha.

2 — Esta zona de caça, após a renovação e a anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
8455 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 9 de Setem-
bro de 2009.

Em 6 de Março de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 264/2010
de 10 de Maio

A Portaria n.º 691/2009, de 25 de Junho, com a Decla-
ração de Rectificação n.º 59/2009, de 7 de Agosto, vem 
estabelecer os princípios orientadores da organização e 
da gestão dos currículos dos cursos básicos de música, de 
dança e de canto gregoriano, publicando os seus planos de 
estudo e as normas relativas à admissão de alunos, cons-
tituição de turmas, avaliação e certificação dos referidos 
cursos, bem como dos cursos secundários/complementares 
de dança e de música.

Considerando que a supracitada portaria produz efeitos 
a partir do ano lectivo de 2009  -2010 apenas para os 5.º 
e 7.º anos da escolaridade e para os cursos secundários e 
complementares;

Considerando que no n.º 6 do seu artigo 6.º a mesma por-
taria estabelece que o acesso aos cursos secundário/comple-
mentares de dança e de música se faz mediante a realização 
de uma prova de acesso e que no n.º 8, com as alienas a) e 
b), estabelece que apenas podem ser admitidos nos cursos se-
cundários/complementares de dança ou de música os alunos 
que tenham obtido aprovação na referida prova de acesso;

Considerando que os regimes de avaliação definidos pela 
Portaria n.º 1550/2002, de 26 de Dezembro, e pelos despa-
chos n.os 4524/2004 (2.ª série), de 5 de Março, e 5928/2005 
(2.ª série), de 18 de Março, ainda se aplicam aos alunos que 
nos anos lectivos de 2009 -2010 e 2010 -2011 concluirão os 
cursos básicos de música e de dança e que os mesmos prevêem 
a realização de exames de 5.º grau/9.º ano para a conclusão 
desses mesmos cursos o que, em conformidade com o descrito 
no parágrafo anterior, a manter -se, implicaria uma sobrepo-
sição de instrumentos de avaliação para o acesso ao nível 
secundário dos cursos especializados nessas áreas artísticas;

Torna -se necessário clarificar as normas relativas à con-
clusão dos cursos básicos de ensino artístico especializado 
nas áreas da dança e da música:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º, 5.º e 6.º do Decreto-

-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, no 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 344/90, de 2 de Novembro, 
com a redacção decorrente do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 
26 de Março, e no Decreto -Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, 
rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 4 -A/2001, 
de 28 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 209/2002, de 17 de Outubro, 396/2007, 
de 31 de Dezembro, e 3/2008, de 7 de Janeiro, manda o 
Governo, pela Ministra da Educação, o seguinte:

Artigo único
A partir do ano lectivo de 2009 -2010, aos alunos que 

concluem os cursos básicos do ensino artístico especia-
lizado nas áreas da música e da dança são aplicadas as 
normas de avaliação definidas pela Portaria n.º 691/2009, 
de 25 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação 
n.º 59/2009, de 7 de Agosto, especificamente o disposto 
no n.º 11 do seu artigo 8.º

A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo 
Veiga Vilar, em 29 de Abril de 2010. 
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